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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. JUÍZES CLASSISTAS 
APOSENTADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA. VIGÊNCIA DA LEI 
N. 6.903/1981. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ANÁLISE DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, a parte autora ajuizou cumprimento individual de 
sentença coletiva em que se reconheceu o direito de juízes classistas 
aposentados às diferenças de remuneração entre março de 1996 e março de 
2001. A União apresentou impugnação, alegando que o título executivo 
beneficiava somente os aposentados na vigência da Lei n. 6.903/1981. Após 
decisão de piso que acolheu a impugnação da União, o Tribunal a quo 
negou provimento à apelação da exequente e manteve a decisão. Trata-se de 
agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso 
especial.

II - Inaplicável o Tema 481/STJ ao presente caso, uma vez que 
ele se limita aos casos em que o título judicial foi formado nos autos da 
ação civil coletiva ajuizada pela Associação Paranaense de Defesa do 
Consumidor - Apadeco.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
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questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp 1.679.519/SE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018. Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Sobre a alegada violação do art. 987, § 2º do CPC/2015, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, 
pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando 
do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no dispositivo legal 
indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 
omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. É cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/09/2020. AgInt 
no REsp 1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

V - Para modificar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
sobre o limite e o alcance da coisa julgada, a análise recursal demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que se mostra inviável ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do 
STJ. No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.777.064/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
1º/7/2021. AgInt no AgInt no AREsp 1.548.963/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 
6/5/2021. AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.754.405/SC, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 3/7/2023. AgInt no AREsp n. 2.029.698/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 
27/6/2023.

VI - Quanto à ilegitimidade ativa da exequente, é cediço que a 
análise da divergência jurisprudencial suscitada fica prejudicada se a tese 
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sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional. No mesmo sentido: AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023. AgInt no AREsp n. 
2.234.468/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.

VII - Agravo interno improvido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. JUÍZES CLASSISTAS 
APOSENTADOS. ILEGITIMIDADE ATIVA. VIGÊNCIA DA LEI 
N. 6.903/1981. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. ANÁLISE DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO 
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I - Na origem, a parte autora ajuizou cumprimento individual de 
sentença coletiva em que se reconheceu o direito de juízes classistas 
aposentados às diferenças de remuneração entre março de 1996 e março de 
2001. A União apresentou impugnação, alegando que o título executivo 
beneficiava somente os aposentados na vigência da Lei n. 6.903/1981. Após 
decisão de piso que acolheu a impugnação da União, o Tribunal a quo 
negou provimento à apelação da exequente e manteve a decisão. Trata-se de 
agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do recurso 
especial.

II - Inaplicável o Tema 481/STJ ao presente caso, uma vez que 
ele se limita aos casos em que o título judicial foi formado nos autos da 
ação civil coletiva ajuizada pela Associação Paranaense de Defesa do 
Consumidor - Apadeco.

III - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese. Também em 
recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta omissão de 
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questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência 
do STF: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Corte Especial, DJe 9/10/2018; AgInt no REsp 1.679.519/SE, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp 
1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/11/2018. Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, 
quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão”. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever do 
julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.]

IV - Sobre a alegada violação do art. 987, § 2º do CPC/2015, 
verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos 
dispositivos legais, nem foram opostos embargos de declaração para tal fim, 
pelo que carece o recurso do indispensável requisito do prequestionamento. 
Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Não constando 
do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no dispositivo legal 
indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame por 
meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta 
omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos 
autos. É cediço que o requisito do prequestionamento é exigido por esta 
Corte Superior inclusive nas matérias de ordem pública. No mesmo 
sentido: AgInt no AREsp 1.661.808/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 14/9/2020, DJe 21/09/2020. AgInt 
no REsp 1.800.628/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 15/9/2020.

V - Para modificar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo 
sobre o limite e o alcance da coisa julgada, a análise recursal demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que se mostra inviável ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do 
STJ. No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.777.064/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/5/2021, DJe 
1º/7/2021. AgInt no AgInt no AREsp 1.548.963/RS, relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 
6/5/2021. AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.754.405/SC, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 3/7/2023. AgInt no AREsp n. 2.029.698/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 
27/6/2023.

VI - Quanto à ilegitimidade ativa da exequente, é cediço que a 
análise da divergência jurisprudencial suscitada fica prejudicada se a tese 

Documento eletrônico VDA42394316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/08/2024 12:34:49
Código de Controle do Documento: 5f1a3c5a-f77e-4c22-bd91-d9009be2ea86



sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea a do permissivo constitucional. No mesmo sentido: AgInt no 
AgInt no REsp n. 1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023. AgInt no AREsp n. 
2.234.468/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.

VII - Agravo interno improvido.
 

 

RELATÓRIO

Na origem, a parte autora ajuizou cumprimento individual de sentença coletiva 

em que se reconheceu o direito de juízes classistas aposentados às diferenças de 

remuneração entre março de 1996 e março de 2001. A União apresentou impugnação, 

alegando que o título executivo beneficiava somente os aposentados na vigência da Lei n. 

6.903/1981. Após decisão de piso que acolheu a impugnação da União, o Tribunal a quo 

negou provimento à apelação da exequente e manteve a decisão.

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
O Tribunal de origem não se manifestou sobre todos os pontos indispensáveis para o 

desate da controvérsia!
O objeto deste REsp é a reafirmação da jurisprudência predominante do STJ, 

e também do próprio Ministro Relator, no sentido de que, em sede de cumprimento de 
sentença, é vedado limitar a eficácia subjetiva do título executivo, e, ainda, por se tratar de 
cobranças de parcelas pretéritas de direito deferido em mandado de segurança, é vedado 
discutir o direito deferido no Mandado de Segurança Coletivo nº TST-MS-737165-
73.2001.5.55.5555 (RMS nº 25.841/DF).

Não se discute, neste REsp, eventual erro de julgamento do Tribunal de origem ao 
rediscutir o direito deferido no RMS nº 25.841/DF, mas a impossibilidade de fazer tal 
análise. No mesmo sentido, não se discute se o TRF da 4ª Região cometeu erro de 
julgamento ao limitar o deferimento da PAE aos juízes classistas aposentados sob a égide da 
Lei 6.903/1981, mas sim, a impossibilidade de excluir do título executivo juiz classista que 
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dele constou expressamente.
Logo, a decisão monocrática se equivoca quando afirma que a lide foi resolvida a 

contento, posto que os principais argumentos da parte agravante --- de análise obrigatória, 
nos termos dos artigos 987, § 2º, e 48, § 1º, do Código de Processo Civil --- não foram 
analisados pelo acórdão do Tribunal Regional Federal.

A parte agravante invocou o precedente do STJ, firmado no Agravo Interno no 
Recurso Especial 1.247.150/PR, no qual foi firmado o Tema 481, que impede a alteração da 
sentença genérica proferida em ação coletiva, sob pena de vulneração da coisa julgada, na 
RÉPLICA À IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, no tópico “1.5 - Efeitos preclusivos da coisa 
julgada” (e-STJ Fl.1694- 1702), não tendo sido analisada na sentença (e-STJ Fl. 1936-
1942).

Renovada a arguição na APELAÇÃO, no tópico “3.2.4.1 - O juízo da ação de 
cumprimento de sentença não pode “rescindir” o título executivo judicial exequendo -
Contrariedade ao Tema nº 481, do STJ” (e-STJ Fl. 1962-1966), o acórdão da 12ª Turma do 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO (e-STJ F. 2028-203) se calou a 
respeito.

Omisso o acórdão recorrido no REsp, foram interpostos embargos de declaração 
postulando o saneamento da omissão, no tópico “3.3 - PRECEDENTE DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - Omissão de análise dos precedentes do Superior Tribunal de 
Justiça (violação do art. 489, § 1º, inciso IV; art. 1.022, inciso II, ambos do CPC): 
impedimento de modificação da coisa julgada em ação coletiva (Tema nº 481, do STJ)” (e-
STJ Fl. 2046--2048).

Diante de nova omissão a respeito do tema, a parte agravante manejou recurso 
especial, postulando a nulidade do julgado por negativa de prestação jurisdicional, no tópico 
“4.3. - Nulidade do acórdão recorrido, por contrariedade ao inc. II, do art. 1.022, e, inc. I, do 
parágrafo único, do art. 1.022, ambos do CPC, por omissão decorrente de deixar de se 
manifestar sobre tese firmada em julgamentos de casos repetitivos aplicável ao caso sob 
julgamento (Recurso Especial 1.247.150/PR - Temas 481, 723 e 724, do STJ)” (e-STJ Fl. 
2133-2135)

Não há que se falar em apreciação implícita de matéria que a lei diz se tratar de 
apreciação obrigatória, nos termos do art. 987, § 2º, e, ainda, art. 489, § 1º, incisos IV e VI, 
haja vista que se trata de invocação de tese firmada em recurso especial repetitivo. Não 
tendo o Tribunal de origem se manifestado sobre matéria que o ordenamento jurídico lhe 
obriga a analisar, há negativa de prestação jurisdicional que exige a anulação do acórdão 
recorrido.

[...]
Para que não pairem dúvidas, a parte agravante postulou a nulidade do acórdão 

recorrido por não analisar a tese do Tema 481, firmada em recurso especial repetitivo. Resta 
claro, portanto, que o acórdão recorrido, em razão de ofensa aos artigos 489, § 1º, incisos IV 
e VI, 987, § 2º, e, 1.022, do CPC, negou prestação jurisdicional e merece ser anulado, para 
que outra decisão seja proferida, provendo-se o presente agravo interno em agravo em 
recurso especial.

[...]
Data venia, esse capítulo da decisão incorreu em erro material, haja vista que a 

violação à determinação do art. 987, § 2º, do Código de Processo Civil foi arguida na 
RÉPLICA À IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO, no tópico “1.5 - Efeitos preclusivos da coisa 
julgada” (e-STJ Fl.1694- 1702), não tendo sido analisada na sentença (e-STJ Fl. 1936-
1942).

[...]
Há flagrante violação do art. 1.022, do Código de Processo Civil, haja vista que a 

manifestação da decisão recorrida a respeito do tema era obrigatória, nos termos dos artigos 
987, § 2º, e, 489, § 1º, do CPC! Ademais, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA tem 
entendimento pacificado no sentido de que, não analisada a matéria suscitada na forma do 
art. 1.025, do Código de Processo Civil, nem nos embargos de declaração, o pedido de 
nulidade do acórdão, por violação ao art. 1.022, do CPC, supre a falta de 
prequestionamento.

[...]
Há, no tópico da decisão monocrática agravada violação da jurisprudência dominante 

do Superior Tribunal de Justiça e, ainda, violação de precedentes do próprio Ministro 
relator.

Invoca-se, neste agravo interno, os termos da jurisprudência do STJ, segundo a qual a 
revaloração dos critérios jurídicos utilizados na apreciação de fatos tidos por incontroversos 
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pelas instâncias ordinárias não constitui reexame de provas, de modo que não se aplica o 
preceituado no enunciado da Súmula 7/STJ.

Basta, para que seja afastada a incidência da Súmula 7, do STJ, que todos os 
elementos fático-probatórios estejam devidamente descritos nas decisões proferidas pelas 
instâncias ordinárias --- o que é o caso dos autos ---, sendo, então, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação jurídica.

[...]
Passa-se ao apontamento dos fatos tidos como incontroversos pelas instâncias 

ordinárias, cuja revaloração se postula neste recurso especial, afastando-se, preliminarmente, 
qualquer incidência da Súmula 7, do Superior Tribunal de Justiça.

[...]
Esses fatos analisados pelo acórdão recorrido bastam para que se analise o argumento 

do recurso especial: MARA DEFFUNE constou expressamente como parte beneficiária do 
título executivo formado na Ação Coletiva nº 0006306-43.2016.4.01.3400 e, mesmo assim, 
o Tribunal de origem, fazendo juízo de valor a respeito do acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região, e desrespeitando a tese do Tema nº 481, do STJ, limitou a 
eficácia subjetiva da decisão exequenda, excluindo a parte agravante e declarando sua 
ilegitimidade ativa (e-STJ Fl. 2031).

Esses fatos analisados no acórdão recorrido são suficientes para a análise do pedido 
de reforma do acórdão recorrido por violação da coisa julgada no RMS nº 25.841/DF e na 
Ação Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400/DF, contidos nos tópicos “4.6. - Legitimidade 
ativa de MARA DEFFUNE para o cumprimento de sentença com base no título executivo 
formado na Ação Coletiva 0006306-43.2016.4.01.3400” (e-STJ Fl. 2142) e “4.6.4. - Análise 
do deferimento da PAE a juízes classistas na ativa entre 1992 e 1998 e a juízes classistas 
aposentados na vigência da Lei 6.903/1981, no RMS 25.841/DF e nos ED-RMS 25.841/DF” 
(e-STJ Fl. 2162).

Logo, não há necessidade de incursão pelos autos, à busca de fatos, para o exame do 
presente recurso especial, sendo inaplicável a Súmula 7, do STJ, razão pela qual merece 
reforma a decisão monocrática agravada.

3.4 Inexistência de óbice sumular para apreciação do recurso especial por dissídio 
jurisprudencial

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Inaplicável o Tema n. 481/STJ ao presente caso, uma vez que ele se limita aos 

casos em que o título judicial foi formado nos autos da ação civil coletiva ajuizada pela 

Associação Paranaense de Defesa do Consumidor - Apadeco, nos seguintes termos:

 
A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela Apadeco, que 

condenou o Banestado ao pagamento dos chamados expurgos inflacionários sobre 
cadernetas de poupança, dispôs que seus efeitos alcançariam todos os poupadores da 
instituição financeira do Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em 
sede de liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa julgada. Assim, 
não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97.

 

Documento eletrônico VDA42394316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/08/2024 12:34:49
Código de Controle do Documento: 5f1a3c5a-f77e-4c22-bd91-d9009be2ea86



 

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. Também em recurso especial, não cabe ao STJ examinar alegação de suposta 

omissão de questão de natureza constitucional, sob pena de usurpação da competência do 

STF: AgInt nos EAREsp 731.395/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, 

DJe 9/10/2018; AgInt no REsp 1.679.519/SE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 26/4/2018; REsp 1.527.216/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 13/11/2018.

Conforme entendimento pacífico desta Corte “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 

“sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão 

adotada na decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.]

Sobre a alegada violação do art. 987, § 2º, do CPC/2015, verifica-se que, no 

acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais, nem foram 

opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do indispensável 

requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do 
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STF, in verbis:

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
 
Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento.

 
 

Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 

dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu exame 

por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da suposta omissão e 

provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese dos autos. É cediço que o 

requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior inclusive nas matérias 

de ordem pública.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. TRANSFERÊNCIA DE 
ATIVOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO FUX. FALTA DE INTERESSE DE AGIR E INÉPCIA DA INICIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA RECURSAL DO STF. NÃO CABIMENTO DO 
APELO NOBRE POR EVENTUAL VIOLAÇÃO DE NORMAS INFRALEGAIS. 
PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS, 
EM RAZÃO DO NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL, NA DECISÃO 
MONOCRÁTICA AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Não houve prequestionamento dos dispositivos legais atinentes às teses de inépcia 

da inicial e incongruência entre seus fundamentos e pedidos. A jurisprudência desta Corte 
considera que a ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo Tribunal 
de origem, não obstante a oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos 
termos da Súmula 211/STJ.

3. É importante reiterar que não pode ser admitido o prequestionamento ficto das 
referidas teses, pois, ao tratar da violação do art. 1.022 do Código Fux, o Recurso Especial 
não discorreu sobre eventual omissão do acórdão recorrido quanto a elas. Julgados: AgInt 
no AREsp. 1.017.912/RS, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 16.8.2017; REsp. 
1.639.314/MG, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 10.4.2017.

4. O requisito do prequestionamento é exigido por este STJ inclusive para as matérias 
de ordem pública. Julgados: AgInt no AREsp. 1.284.646/CE, Rel. Min. FRANCISCO 
FALCÃO, DJe 21.9.2018; EDcl no AgRg no AREsp. 45.867/AL, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe 31.8.2017.

(...)
8. Agravo Interno da Concessionária a que se nega provimento.
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(AgInt no AREsp 1661808/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/09/2020, DJe 21/09/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF E 356/STF. VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a tese de que os juros 
moratórios deveriam incidir desde o evento danoso e não desde a citação, o que 
impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento. 
Outrossim, eventual omissão sequer foi suscitada pela ora recorrente por meio de embargos 
declaratórios, o que impossibilita o julgamento do recurso neste aspecto, por ausência de 
prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF. Efetivamente, para a 
configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 
do recurso. Acrescente-se que a jurisprudência do STJ é no sentido de que, inclusive em 
relação às matérias de ordem pública, é indispensável o prequestionamento para o 
conhecimento do recurso especial.

(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1800628/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 15/09/2020.)
 
 

Ademais, para modificar a conclusão a que chegou o Tribunal a quo sobre o 

limite e o alcance da coisa julgada, a análise recursal demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório, o que se mostra inviável ante a natureza excepcional da via 

eleita, consoante o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. AGENTE 
FISCAL. TRANSPOSIÇÃO DE CARGO. AUDITOR FISCAL. TEMA APRECIADO SOB 
ENFOQUE EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
OFENSA À COISA JULGADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PEDIDO DE REDUÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. O acórdão impugnado possui como fundamento matéria eminentemente 
constitucional, porquanto o deslinde da controvérsia deu-se à luz do art. 37, II, da 
Constituição da República, bem como na inconstitucionalidade do art. 156, § 2º, da Lei 
Complementar Estadual 92/2002, que estendia aos inativos a transposição feita aos ativos do 
cargo de Agente Fiscal para Auditor Fiscal.

2. Desse modo, a modificação do acórdão descabe na via estreita do Recurso 
Especial, pois implica usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Ademais, quanto aos limites subjetivos e objetivos da coisa julgada, também sua 
apreciação não é permitida pelo STJ na via do Recurso Especial, pois infringe o disposto 
no enunciado da Súmula 7 do STJ.

4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o quantum da verba honorária, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração delineados na lei 
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processual. Sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, e só pode ser 
alterada em Recurso Especial quando tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura.

5. Dessa forma, modificar o entendimento proferido pelo aresto confrontado implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado ao STJ, conforme sua Súmula 7: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1777064/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 24/05/2021, DJe 01/07/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO REFERENTE AO IMPOSTO 
DE RENDA RETIDO A MAIOR SOBRE RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE, A TÍTULO DE DIFERENÇAS DE CONVERSÃO DE 
CRUZEIRO REAL PARA URV. ALEGADA NULIDADE DO ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3º E 
7º, § 1º, DA LEI 7.713/88, 46, § 2º, DA LEI 8.541/92, E 105, 106, 111, 144 E 176 DO 
CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL, ADEMAIS, QUANTO À ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS ARTS. 
502, 503 E 505 DO CPC/2015, POR SE TRATAR, NA ESPÉCIE, DE CONTROVÉRSIA 
DE NATUREZA FÁTICA, EM TORNO DA COISA JULGADA. CONSIDERAÇÕES A 
TÍTULO DE OBITER DICTUM. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
VI. Em relação à alegada violação aos arts. 502, 503 e 505 do CPC/2015, o Recurso 

Especial é inadmissível, por incidência, na espécie, da Súmula 7 do STJ, pois, de acordo 
com a jurisprudência dominante desta Corte, não havendo abstração de tese jurídica, mas 
controvérsia de natureza fática em torno da coisa julgada material, descabe ao STJ analisar, 
em sede de Recurso Especial, a alegação de ofensa às disposições processuais que 
disciplinam o instituto da coisa julgada, diante da indiscutível necessidade de reexame do 
contexto-fático probatório dos autos.

(...)
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1548963/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/05/2021, DJe 06/05/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. 

AGRAVO INTERNO. ADOÇÃO DE NOVOS FUNDAMENTOS . POSSIBILIDADE. 
COISA JULGADA. AUTOS DIVERSOS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O Ministro relator, ao analisar o agravo interno interposto contra decisão 
monocrática, pode exercer o juízo de retratação e adotar outro fundamento, ainda que para 
manter o não conhecimento do recurso especial, também por meio de julgado unipessoal, 
utilizando-se de motivação mais adequada ao caso dos autos e, assim, prestando a jurisdição 
de forma mais assertiva, sendo certo que essa conduta processual, inclusive, observa 
os princípios do contraditório e da ampla defesa, pois assegura à recorrente o direito de 
interpor novo agravo interno e impugnar os novos fundamentos adotados pelo Ministro 
relator. Precedentes.

2. A apreciação do inconformismo relativo à ofensa à coisa julgada, da forma como 
posta nas razões do apelo nobre, ou seja, exigindo o exame de peças e de decisões proferidas 
em processo diverso, demandaria incursão no substrato fático-probatório dos autos, 
providência inviável ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.754.405/SC, relator Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 3/7/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TAXA DE SAÚDE SUPLEMENTAR - 

TSS. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TESE 
RECURSAL DE VIOLAÇÃO A COISA JULGADA. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. BASE DE CÁLCULO 
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EFETIVAMENTE DEFINIDA NA RESOLUÇÃO RDC 10. VIOLAÇÃO DO ART. 97, I E 
IV, DO CTN. INEXIGIBILIDADE DO TRIBUTO. PRECEDENTES. TEMA 1.123/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

[...]
3. Na forma da jurisprudência dominante do STJ, "analisar a alegada ofensa à 

litispendência e à coisa julgada importa em reexame de provas, o que encontra óbice na 
Súmula 7 deste Tribunal" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.539.665/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 26/10/2015).

4. É evidente que, para modificar o entendimento firmado pelo Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região , verificando se houve, de fato, ofensa à coisa julgada, é necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". No mesmo sentido: 
STJ, AgInt no AREsp 965.578/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
28/08/2017; REsp 1.667.955/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
20/06/2017; REsp 1.425.831/MG, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
24/05/2017; AgInt no REsp 1.574.311/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma , DJe de 02/05/2017; AgInt no REsp 1.626.232/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 23/08/2017.

5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, verificando se houve, 
de fato, ofensa a coisa julgada, é necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 
Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial".

[...]
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.029.698/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 27/6/2023.)
 
 

Por fim, quanto à ilegitimidade ativa da exequente, é cediço que a análise da 

divergência jurisprudencial suscitada fica prejudicada se a tese sustentada esbarra em 

óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea a do permissivo 

constitucional.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO. 

IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS FUNDAMENTOS. DESNECESSIDADE. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO. 
LIMITES. AUTO DE INFRAÇÃO. EXCESSO. REDUÇÃO POR CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. PREJUÍZO.

[...]
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, 

nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."

6. A análise da divergência jurisprudencial fica prejudicada se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.763.586/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA CDA. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. CORREÇÃO DOS JUROS. SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. DECOTE DA CDA. POSSIBILIDADE.

[...]
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento no sentido de que a aferição da 

presença dos requisitos essenciais à validade da CDA demanda reexame do conjunto fático-
probatório, o que esbarra, inequivocamente, no óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". A propósito: AgRg no AREsp 
337.432/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe de 30/10/2013; 
AgRg no REsp 1387858/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 
18/09/2013; AgRg no AREsp 341.862/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 12/09/2013.

3. O não conhecimento do recurso especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ também se aplica em relação à 
alegada divergência interpretativa no ponto não conhecido.

[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.234.468/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)
 
 

 Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARA DEFFUNE
ADVOGADOS : TARCIO JOSÉ VIDOTTI - SP091160

PAULO LUIZ SCHMIDT - RS027348
JOSE APARECIDO DOS SANTOS - PR089827A

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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